
 

 
 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE OURO 
SETOR DE LICITAÇÕES 
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Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Habitação 
Processo Licitatório n°.0061/2019 
Pregão Presencial n°.0038/2019 
Julgamento: menor preço por lote, com execução imediata. 
Emissão em 06/11/2019 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Ouro, Estado de Santa Catarina, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.001/2019, comunica aos interessados que está promovendo o 
Processo Licitatório n. 0061/2019 na Modalidade de Pregão Presencial n.0038/2019, do tipo menor 
preço por lote, com execução imediata, objetivando a contratação e empresa especializada para 
fornecimento e instalação de componentes eletrônicos para o sistema de vídeo monitoramento de 
trânsito e mobilidade urbana, que será regido pela Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com 
aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº. 
047/2005, Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013; Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais legislações vigentes e 
pertinentes à matéria.  
 
1.2. A sessão pública para a realização do Processo Licitatório mencionado no preâmbulo será 
realizada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ouro, situado na Rua Governador 
Jorge Lacerda, 1209, Centro, Ouro/SC, CEP 89663-000, às 14:00hs do dia 22/11/2019, iniciando-
se a Sessão Pública no mesmo dia, horário e local. 
 
1.3. Os envelopes de nº 01 contendo as propostas de preços e de nº 02 contendo a documentação de 
habilitação, serão recebidos na sessão pública pelo Pregoeiro, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame. Também serão recebidos envelopes 
pelos correios ou outro meio de transporte, desde que entregues no Setor de Licitações antes do início 
da sessão pública. 
 
1.4. Será admitida a participação de licitantes que enviarem seus documentos para credenciamento, 
envelopes de proposta e documentos de habilitação via Correios ou outro meio de transporte desde 
que sejam recebidos em tempo hábil da realização do certame.  
 
2. OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
fornecer e instalar componentes eletrônicos para o sistema de vídeo monitoramento de 
trânsito e mobilidade urbana, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I e o 
Projeto Básico que integram este Edital, independente de transcrição. 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto da 
licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação de habilitação 
jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica, dentre outras constantes deste 
Edital e seus Anexos. 
3.2. É vedado participar da presente licitação as empresas: 
a) Em processo de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, de recuperação judicial ou 
extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
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b) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, nos 
moldes do art. 87, IV, da Lei 8.666/93, bem como aquelas relacionadas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
c) Reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, ou ainda, qualquer que 
seja sua forma de constituição; 
d) Que pertençam a servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 
e) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto compatível deste certame; 
f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 
g) Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
3.2.1. A simples participação das licitantes neste certame implica em declaração, por parte da licitante, 
de pleno conhecimento dos elementos e aceitação de todas as condições constantes deste Edital e 
Anexos, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades da execução do objeto, sendo 
vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 
 
3.3. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais 
que usufruirão do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 
de 2006, no presente certame, deverão atender o disposto no § 2º do Art. 13, do Decreto Federal nº 
8.538/15, devendo comprovar seu enquadramento na condição de ME ou EPP, MEDIANTE A 
APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO CONFORME MODELO NO ANEXO IX. 
 
3.3.1. Tal declaração deverá ser apresentada fora de qualquer envelope, juntamente com a Carta de 
Credenciamento, sendo desclassificada a licitante que deixá-la de apresentar. 
 
3.3.2. Apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL (Conforme 
Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 
30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007). Deverá ser EXPEDIDA PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE NOS ÚTIMOS 120 (CENTO E VINTE DIAS) antes da abertura do certame caso não 
conste data da validade. 
 
3.3.3. A falsidade da certidão simplificada prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n. 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da Sanção Administrativa prevista no item 15 deste Edital. 
 
3.4. O não atendimento do disposto nos itens 3.3 e 3.3.2. implicará renúncia ao direito de usufruir dos 
benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 
147/2014 e Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, na presente licitação. 
 
3.4.3.1. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração da Junta 
Comercial. 
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4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 
4.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro receberá os envelopes 
contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes 
distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação: 
 
ENVELOPE Nº. 01 – “PROPOSTA COMERCIAL 
Processo de licitação nº 0061/2019 
Pregão presencial nº 0038/2019 
Prefeitura Municipal de Ouro 
Identificação da proponente 

ENVELOPE Nº. 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 
Processo de licitação nº 0061/2019 
Pregão presencial nº 0038/2019 
Prefeitura Municipal de Ouro 
Identificação da proponente 

 
4.2. Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, quando 
deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
a) Em se tratando de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
equivalente, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade(s) simples, o ato constitutivo 
registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal investidura. Deverá identificar-
se exibindo documento oficial que contenha foto. A não comprovação de que o interessado ou seu 
representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar 
lances verbais, lavrando-se em ata, o ocorrido. 
 
b) Em se tratando de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprovem os 
poderes do mandante para a outorga. Deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha 
foto. 
 
c) Em se tratando de representante credenciado, além de documento oficial de identificação que 
contenha foto, a carta de credenciamento, conforme o modelo constante do Anexo II, com firma 
reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para tanto. 
 
4.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio. 
 
4.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 
deles poderá representar apenas 1 (uma) credenciada. 
 
4.5. Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase de 
lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de 
renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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4.6. A empresa que desejar usufruir os benefícios da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 
apresentar a declaração conforme modelo no ANEXO IX, comprovando seu enquadramento, no 
momento do credenciamento. 
 
4.7. Apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
(modelo sugestivo no Anexo III do Edital). 
 
4.7.1. Caso não seja apresentada a Declaração exigida no item anterior, o Pregoeiro solicitará que o 
licitante o faça na etapa do credenciamento. Não o fazendo, o Pregoeiro não receberá os envelopes 
contendo a documentação da Proposta de Preço e de Habilitação e, portanto, a não-aceitação da 
licitante no certame licitatório. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. A Proposta Comercial contida no Envelope 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos 
indicados nos subitens a seguir: 
 
a) emitida, de preferência por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa. 
 
b) conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da 
Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.  
 
c) Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Anexo I – 
Termo de Referência, constando o valor unitário e total, em moeda corrente nacional. Em caso de 
divergência entre o preço unitário e total prevalecerá o unitário. No preço cotado já deverão estar 
incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  
 
d) Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de somente 
duas casas decimais após a vírgula nos valores unitários e duas casas decimais após a vírgula nos totais 
propostos, caso contrário o item será automaticamente desclassificado. 
 
e) Os preços não poderão exceder o preço máximo definido no anexo I. Ocorrendo a situação dos 
preços cotados estejam acima do valor máximo definido no Anexo I, a empresa será 
automaticamente desclassificada. 
 
f) Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, sessenta (60) dias, contados da data limite 
para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) 
dias, contados da data da apresentação. 
 
5.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
 
5.3. O Pregoeiro considerará como formal os erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 
Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.  
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06. HABILITAÇÃO 
No envelope n. 02 (Documentação) deverão estar os seguintes documentos: 
 
6.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou 
c) Certidão Simplificada de Constituição e Alterações, emitida pela Junta Comercial, com data de 
emissão não superior a 60 dias. 
d) Caso qualquer um dos documentos exigidos no item 6.1 já tenham sido apresentados no momento 
do credenciamento conforme item 4.2, não haverá necessidade de apresentá-los novamente no 
envelope de nº 02 – Documentação. 
 
6.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante Certidão Conjunta de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS), fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional / Receita Federal do 
Brasil; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, 
na forma da Lei; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
6.3. Qualificação Econômico-financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata ou Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica e Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo eproc. Não serão aceitas certidões com validade 
expirada. 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou seja, do ano 
de 2018, já exigíveis e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 
 
Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
   1) Sociedades regidas pela Lei n 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou  
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
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                       domicílio da licitante. 
 

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, ou em outro órgão equivalente; 
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
3) Sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio dos licitantes; 
 
4) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

 
5) Através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, podendo apresentar o 

Termo de Autenticação emitido pela Junta Comercial do Estado Federativo de origem ou o recibo de 
entrega, conforme Decreto nº 8.683/2016, em seu Art. 1º, § 1º. Sem estes, a empresa será inabilitada 
do certame licitatório. 

 
Obs.:  - Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia 
autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Ouro - 
SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial, aplicando-se ainda as disposições da Lei 
Federal n. 13.726, de 08 de outubro de 2018. 
 
 - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade 
das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 
 
 - Caso a validade não conste nas certidões, estas serão consideradas válidas por um período 
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 
 
6.4. Qualificação técnica 
6.4.1 - Comprovante de que a proponente está registrada no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA) ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) bem como do 
responsável técnico da empresa licitante (somente para a empresa que instalar as câmeras). 
6.4.2. O responsável técnico que trata os item 6.4.1, deverá pertencer ao quadro permanente da 
licitante, na data prevista para a entrega da proposta. 
6.4.3. Comprovação do vínculo do Responsável Técnico com a licitante, que poderá ser feita: 
a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de 
Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a 
matéria. 
b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada ou via original do Contrato ou 
Pré-Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
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c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social/Contrato 
Social Consolidado etc.), com a Certidão de Registro do licitante no CREA onde deverá constar o 
nome do profissional indicado. 
 
6.4.4 - Ficha de controle de entrega do Equipamento de Proteção Individual, devidamente preenchida, 
com a descrição do número do Certificado de Aprovação – CA e assinado pelo colaborador, atualizada 
(cópia simples);  
 
6.4.5 - Treinamento de trabalho em altura, conforme solicita NR 35, item 35.3, para os trabalhadores 
envolvidos nas atividades em altura, assinado pelo trabalhador e pelo Engenheiro de Segurança do 
Trabalho que o ministrou treinamento específico. 
 
6.5. Os licitantes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que: 
 
6.5.1. Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (conforme modelo Anexo V deste Edital). 
 
6.5.2. Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 
27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo VI deste Edital). 
 
6.5.3. Declara que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento 
dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de 
qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço 
proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório (modelo sugerido no Anexo X). 
 
6.5.4. Declara que não possui em seu quadro de pessoal o prefeito, o vice-prefeito, os vereadores e os 
servidores públicos (modelo sugerido no Anexo VII). 
 
07. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
7.1. Após a fase de credenciamento, os interessados ou seus representantes deverão apresentar ao 
Pregoeiro os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação. 
  
7.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar 
em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de 
maior desconto global e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% 
(dez por cento), relativamente à de maior desconto global. Não havendo pelo menos três ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 
três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
 
7.3. No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou 
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mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem 
de oferta dos lances. 
 
7.4. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
na ordem decrescente dos preços, sendo vedada a oferta de lance com vista ao empate, ou o uso de 
mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em 
apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa 
de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, 
podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
7.5. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
 
7.6. Nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, após o encerramento da etapa competitiva, como 
critério de desempate, será dada preferência à contratação para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
7.6.1. O empate mencionado no caput deste item será verificado na situação em que a proposta 
apresentada pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à menor proposta apresentada na fase de lances, ocasião no qual proceder-se-á da seguinte 
forma: 
 
7.6.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, será convocada pelo 
Pregoeiro, para no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 
 
7.6.1.2. Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes na ordem classificatória para o exercício do 
mesmo direito. 
 
7.6.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, 
após verificação da documentação de habilitação.  
 
7.6.1.4. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas na ordem 
crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro 
verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores máximos 
consignados no Anexo I a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, 
decidindo, motivadamente, a respeito. 
 
7.7. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante vencedora, o Pregoeiro procederá a 
abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições 
de habilitação fixadas no item 06 deste Edital. Constatada a conformidade da documentação com as 
exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.  
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7.8. Em caso de a licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor. 
 
7.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (artigo 43, da Lei Complementar nº. 
123/2006). 
 
7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014).  
 
7.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
7.9.3. Ocorrendo a inabilitação de todas as licitantes participantes, poderá o Pregoeiro fixar o prazo de 
08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, com fundamento no art. 9º da Lei nº 
10.520/02 e artigo 48, §3º da Lei 8666/93. 
 
7.10. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará o vencedor, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência 
do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões 
de recurso apresentadas. 
 
7.11. Também deverá ser registrado de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, 
querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o 
término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em 
Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á 
como renúncia ao direito de recorrer. 
 
7.12. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos 
interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá 
ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento 
da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar 
intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.  
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8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. Declarado a Vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar de forma imediata e 
motivada, sua intenção de recorrer. 
 
8.1.1. Dos atos praticados pelo Pregoeiro no presente processo licitatório cabe recurso, sendo a 
manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da 
síntese das suas razões, devendo os interessados juntar os memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a preclusão do direito 
de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do Processo à autoridade competente para a homologação. 
8.3. Havendo manifestação e motivação de interposição de recursos, ficam as demais licitantes desde 
logo intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr, 
automaticamente, do prazo do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata 
dos Autos. (art. 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520, de 17.07.2002). 
 
8.4. Os memoriais dos recursos e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e/ou 
protocolizados no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Ouro/SC. 
 
8.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos devidamente interpostos, que poderá 
reconsiderar a sua decisão, ou caso mantenha sua decisão, encaminhá-lo devidamente informado à 
Autoridade Superior Competente para decidir sobre a aceitabilidade, mediante requisição da 
recorrente. 
 
8.5.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
8.6. Os recursos referentes à habilitação, à inabilitação e ao julgamento das propostas, terão efeito 
suspensivo, não o sendo nos demais casos, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
 
9. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS E GARANTIA 
9.1. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela administração municipal, em locais 
previamente definidos, que estarão à disposição dos interessados para realização da visita técnica.  
 
9.2. Os serviços de instalação dos componentes do sistema de videomonitoramento deverão ser 
executados a partir da data da assinatura do contrato, no prazo não superior a 30 (trinta) dias 
consecutivos. 
 
9.3. A vencedora deverá fornecer garantia de 12 meses nos equipamentos instalados e no sistema de 
LPR, a partir da data da emissão da Nota Fiscal. 
 
9.4. O prazo de vigência do contrato será de doze meses a partir da data de emissão da Nota Fiscal. 
 
9.5. Durante o período de garantia dos componentes do sistema de videomonitoramento a empresa 
vencedora deverá prestar assistência técnica sem custo para o município no prazo não superior a 06 
(seis) horas, bem como reparar ou substituir, no todo ou em parte, os produtos com eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções, porventura, detectados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
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10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
10.1. O pagamento e liquidação das notas fiscais eletrônicas, emitidas regularmente pela 
CONTRATADA, será feito através de crédito em conta, no banco indicado pela Contratada, em até 15 
(trinta) dias consecutivos após a instalação e funcionamento dos componentes por parte da 
CONTRATADA, e após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação por parte da Administração Municipal de Ouro/SC. 
 
10.1.1 A nota fiscal eletrônica deverá conter todas as especificações dos serviços, devidamente 
atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento, não 
poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, onde, deverá constar, além de seus 
elementos padronizados, os seguintes dizeres: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO - CNPJ nº. 82.777.228/0001-57 
RUA GOVERNADOR JORGE LACERDA, 1209, CENTRO, OURO, SC. 
 
10.2. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 
 
11.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
11.1. As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta do orçamento do Município de Ouro. 
08. SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E HABITAÇÃO 
2042. Manutenção dos Serviços Urbanos 

         4.4.90.00.00. (030000). Aplicações Diretas – R$ 61.098,00 

 
11.2. Os recursos serão próprios da municipalidade. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. Após a declaração do vencedor da licitação e, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado.  
 
12.2. No caso de interposição de recurso, caberá á Autoridade Competente, após decisão do recurso, 
opinar pela adjudicação do objeto licitado.  
 
12.3. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o fornecedor para 
assinar a Contrato. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Ouro, Santa Catarina 
emitirá a Autorização de Fornecimento para entrega dos produtos. 
 
12.4. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a entregar os produtos, no prazo e 
condições estabelecidas neste edital, a licitante subsequente na ordem de classificação, será 
notificada para fazê-lo nas condições por ela proposta, ocasião em que será realizada nova Sessão 
Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o Pregoeiro negocie, diretamente, 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
13. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
13.1. A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer 
danos decorrentes da execução, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 
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13.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão por não cumprimento do mesmo. 
 
13.3. A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de 
acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999. 
 
13.4. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 
sociais decorrentes da execução dos serviços. 
 
13.5. A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da execução dos 
serviços que serão feitos pela Secretaria responsável, fornecendo as informações e demais elementos 
necessários. 
 
13.6. A CONTRATADA é responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e 
demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por 
ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do 
Contrato. 
13.7. A CONTRATADA vencedora dos itens relacionados ao videomonitoramento, deverá realizar toda 
a interligação entre as câmeras instaladas com a central de atendimento da Polícia Militar de Capinzal, 
conforme descrito no Projeto Básico. 
 
13.8. A CONTRATADA vencedora dos itens nº 04 e 07, deverá instalar os equipamentos junto a sede 
da Polícia Militar de Capinzal, deixando-os aptos à interligação com as câmeras de 
videomonitoramento, conforme descrito no Projeto Básico. 
 
14. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
14.1. O Município ficará obrigado a: 
a) promover, através de seu representante Sr. Rodrigo José Neis, Secretário Municipal de Habitação, 
Obras e Urbanismo, nomeado pela Portaria nº 008/2017, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços executados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da Contratada. 
b) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e no 
contrato. 
c) aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso. 
 
15. PENALIDADES 
15.1 Ao(s) licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das responsabilidades 
por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e 
sujeitando-se as sanções constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n° 
8.666/93, conforme disposto: 
I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-
lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, 
sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 
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c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 
importem em prejuízo financeiro à Administração; 
d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
II - Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 
sanções previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, por prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 
obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado; 
b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita 
ainda à possibilidade de rescisão unilateral; 
c) Por inexecução total injustificada do Instrumento Contratual: 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total da obrigação assumida; 
d) Recusa do adjudicatário em receber a Instrumento Contratual, dentro de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 
e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total da proposta; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração: A 
aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o 
art. 9° da Lei 
10.5250/02. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 
10.520/02, a ser fixado 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a gravidade da 
falta cometida. 
IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
conforme o caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 
a) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 
b) Deixar de entregar/instalar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
f) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
g) Fazer declaração falsa; 
h) Comportar-se de modo inidôneo. 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante 
ressarcir a Administração pelo prejuízo resultante, considerando para tanto, reincidências de faltas e 
sua natureza de gravidade. 
15.1.1. Para os fins do item 13.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 
93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
15.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 
cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 
15.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 13.1, poderão ser aplicadas juntamente com 
a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
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úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no 
art. 110 da Lei nº 8.666/93. 
15.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por 
meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo 
localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto 
devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a 
espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de instalação das razões 
de defesa. 
15.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional 
à ampla defesa e ao contraditório. 
15.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 13.1 são da competência da Contratante. 
15.6. A sanção prevista no item V do item 13.1 é da competência de autoridade superior competente 
da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou 
antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou 
 
16. ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE NO PREGÃO 
16.1. Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe compete durante a realização 
deste Pregão: 
a) Coordenar o processo licitatório e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, 
decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada; 
c) Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a 
mais vantajosa para o Município de Ouro - SC., após constatado o atendimento das exigências deste 
edital, desde que não haja recurso; 
d) Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão; 
e) Encaminhar a autoridade competente o processo relativo a este pregão, devidamente instruído, 
após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação. 
 
16.2. À autoridade competente caberá: 
a) Decidir os recursos contra os atos do Pregoeiro; 
 
b) Adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso, e; 
c) Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra os 
atos do Pregoeiro. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 
 
17.2. As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de 
sua abertura, respectivamente. No final de cada Sessão Pública, deverão ser registradas em ata as 
possíveis reclamações, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posterior a 
este respeito. 
 



 

 
 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE OURO 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 

Rua Governador Jorge Lacerda, 1209, Centro - Ouro/SC  15

Fls.:______ 
 

__________ 

17.3. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 
condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
17.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em 
especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o 
Decreto Municipal n. 047/2005. 
 
17.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser: 
a) adiada a abertura da licitação; 
b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, atualizada. 
 
17.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II - Modelo de carta de credenciamento 
Anexo III - Modelo de declaração firmando o cumprimento aos requisitos de habilitação 
Anexo IV - Modelo de proposta 
Anexo V - Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 
Anexo VI - Modelo de Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal 
Anexo VII - Modelo de declaração de que não possui em seu quadro de pessoal o prefeito, o vice-
prefeito, os vereadores e os servidores públicos. 
Anexo VIII – Minuta de contrato 
Anexo IX - Declaração Enquadramento Como ME, EPP ou MEI 
Anexo X – Modelo de declaração que os documentos que compõem o edital foram colocados à 
disposição 
 
17.7. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não 
serão consideradas como motivos para impugnações. 
 
17.8. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Caberá a 
Autoridade Competente decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Em caso de 
deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 
a) anulação ou revogação do edital; 
b) alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de 
publicidade; 
c) alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada nova publicação e reabertura do prazo 
nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 
 
17.9. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com 
antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto. 
 
17.10. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de 
ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 
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17.11. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 
elaborarem proposta relativa ao presente Pregão. 
 
17.12. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou 
pelo telefone (49) 3555-7000, ou ainda pelos e-mails: licitacoes@ouro.sc.gov.br, 
licitacao2@ouro.sc.gov.br, com atendimento de segunda-feira a sexta-feira, das 09:00 às 12:00 horas; 
e das 13:30 às 17:00 horas. 
 
17.13. Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e, adjudicação do objeto ao 
vencedor, será este convocado para assinar o contrato com o Município conforme minuta identificada 
como ANEXO VIII a este edital, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. 
 
17.14. O proponente vencedor deverá no prazo de dois (02) dias úteis a contar da data do 
recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos 
apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento deste certame 
bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 
 
17.15. Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de dois (02) dias úteis, contados da 
data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito, aceita por esta Municipalidade, 
caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital. 
 
17.16. Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser 
adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas 
pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço. 
 

 
Ouro/SC, 06/11/2019 

 
 
 

 
          Neri Luiz Miqueloto            Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica 
          Prefeito Municipal                 Dirceu Cesar de Andrade - OAB 8286   

                 Portaria 005/2017 
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Processo Licitatório nº 0061/2019 
Pregão Presencial nº 0038/2019 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecer e instalar 
componentes eletrônicos para o sistema de vídeo monitoramento de trânsito e mobilidade urbana.  
 
2. DA RELAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS COMPONENTES 

- Câmera do tipo Speed Dome com tecnologia IP que deverá apresentar as seguintes especificações técnicas 
mínimas: 
• Deve possuir sensor de imagem CMOS 1/2.8” ou superior com varredura progressiva; 
• Deve suportar uma resolução de pelo menos 2MP (1920 x 1080) a no mínimo 60 fps usando as 

compressões H.264 e H.265; 
• Seu obturador deve ter uma velocidade mínima entre 1/1s a 1/30.000s de forma automática e manual; 
• Deverá capturar imagens coloridas com iluminação de até 0,005 lux, em modo preto e branco com 

iluminação de até 0 lux com o infravermelho ativado; 
• Deverá possuir funções como ICR, compensação de luz de fundo (BLC, HLC e WDR), sendo o WDR real 

com controle de níveis de pelo menos 1 a 100 e o BLC sobre a área total da imagem ou escolha da região 
que deverá ser priorizado, balanço de branco (ambientes interno, externo, automático e ATW) e redução de 
ruído (2D e 3D); 

• Deve ainda ser compatível com a função de estabilização de imagens; 
• Deverá permitir o uso de máscara de privacidade com no mínimo 20 áreas; 
• Seu zoom óptico deve ser de no mínimo 25x e seu zoom digital de pelo menos 4x; 
• Sua lente deve possibilitar controle de foco automático ou manual, tendo ainda a compatibilidade com a 

função Anti-flicker; 
• Deve possuir funções de PTZ com alcance do Pan de pelo menos 0° a 360°, de forma contínua, e Tilt de no 

mínimo -15° a 90° com a função autoflip; 
• Ainda deve possuir controle manual de velocidade Pan de no mínimo 0,1° a 200°/s; 
• Deve possuir a função Preset que suporte no mínimo 265 posições, podendo incluir no modo PTZ pelo 

menos 3 patrulhas e 6 tours; 
• Deve suportar ao menos as compressões de vídeo H.264, H.265 e MJPEG; 
• Deve ainda suportar no mínimo 3 streamings diferentes na compressão H.265; 
• Deve possuir no mínimo uma interface de entrada e saída de áudio; 
• Deve possuir ao menos uma interface de rede Ethernet RJ45 (10/100BASE-T); 
• Deve suportar pelo menos os protocolos de rede IPv4/ IPv6, HTTP, HTTPS, SSL, TCP/IP, UDP, UPnP, 

ICMP, IGMP, SNMP, RTSP, RTP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, PPPOE, DDNS, FTP, Filtro de IP, QoS, 
Bonjour, SIP e Defog; 

• Deve possuir no mínimo 1 entrada de alarme e pelo menos 1 saída de alarme; 
• Deve possuir caracteres para verificação da autenticidade do vídeo (marca d’agua) e ferramenta do 

fabricante para sua verificação; 
• Deve permitir pelo menos 5 campos de texto com pelo menos 10 caracteres cada sobreposto a imagem; 
• Deve possuir qualidade de serviço (QoS) diferentes para stream de vídeo via web e comandos internos via 

web; 
• Deverá possuir sistema de análise inteligente de vídeo integrada com no mínimo as seguintes funções: Linha 

virtual, cerca virtual, abandono/retirada de objetos, mudança de cena, detecção de áudio;  
• Deve possibilitar estabelecer chamadas via SIP com suporte a vídeo por detecção de movimento ou entrada 

de alarme para ramal pré-configurado na câmera; 
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• Permite a gravação de imagens e vídeos em FTP com possibilidade de agendamento, bem como detecção 
de movimento por agendamento; 

• Seu firmware deve ser atualizável através da interface web e as versões do firmware devem ser 
disponibilizadas gratuitamente na web pelo fabricante; 

• Sua arquitetura (API) deve ser aberta para integração com outros sistemas; 
• Sua alimentação deve ser através de fonte 24 Vac com corrente de no mínimo 1.5 A e PoE+ de acordo com 

o padrão IEEE 802.3at, sendo este integrado a câmera. Não será aceito solução injetora. 
• Deve possuir índices de proteção igual ou superior ao IP67 e IK10. 
• Deverá possuir suporte para fixação em braço poste 

 
- CAMERA FIXA 
Deverá ser colorida do tipo Bullet com tecnologia IP e apresentar as seguintes especificações técnicas: 

• Sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS de 1/2.8”, ou superior, com varredura progressiva; 
• Sua lente deverá ser do tipo varifocal, com aberturas mínimas entre 2.8 a 13 mm, e atender aos ângulos 

de visão H de 100° a 35° e V de 50° a 20°; 
• Deverá possuir iluminação mínima de 0.006 Lux com IR desligado e 0Lux com IR ligado; 
• Deverá possuir resolução em pelo menos HD (1280 x 720) podendo atender no máximo a resolução Full 

HD (1920 x 1080); 
• Possuir velocidade de obturador de 1/3 a 1/100.000s de forma manual ou automática; 
• Deve transmitir pelo menos 2 streamings de vídeo, todos com possibilidade de configuração para 

compressão H.265; 
• Suportar compensação de luz BLC, HLC e WDR; 
• Deverá possuir ao menos as compreensões de vídeo H.264 e H.265; 
• Deverá possuir iluminação infravermelho de alcance de no mínimo 50m, bem como deverá possuir 

função de IR inteligente, com possibilidade de desabilitar, automático ou definir o valor do ganho nos 
níveis entre 1 a 100. 

• Possuir interface Web em Português; 
• Possibilidade de visualização das imagens e configuração via Web Browser; 
• Possibilidade de recuperação de senha via Web Browser; 
• Possuir função de gravação de vídeo e fotos em servidor FTP com possibilidade de agendamento; 
• Deverá possuir zonas de mascaramento de imagem programáveis (no mínimo 2 zonas independentes); 
• Deverá suportar sobreposição de data, hora, texto no vídeo. 
• Deverá suportar no texto da sobreposição no mínimo 25 caracteres. 
• Suportar troca agendada de configurações como brilho, contraste, saturação, nitidez, gama, BLC, HLC, 

DWDR, ajustes do obturador, ajustes de ganho, balanço de branco, modo colorido, automático ou preto 
e branco, possibilitando aplicar um conjunto de configurações específicas durante um período e um 
conjunto de configurações específicas durante outro período; 

• Possuir saída Ethernet para conexão em rede TCP/IP RJ-45 10/100BASE-T; 
• Deverá permitir ativação de log na ocorrência de falha da rede ethernet e/ou conflito IP nesta mesma 

rede; 
• Possuir arquitetura (API) aberta para integração com outros sistemas; 
• Possuir protocolos Internet: IPv4, IPv6, HTTP, HTTPs, RTSP, SMTP, SSL, FTP, ICMP, DHCP, UPnP, 

Bonjour, DNS, DDNS, NTP, TCP/IP, UDP, SNMP, IGMP (Multicast) e QoS; 
• Deverá possuir controle de acesso ilegal, com quantidade de erros de login configurável com no mínimo 

até 3 a 10 repetições. 
• Deve possuir qualidade de serviço (QoS) para stream de vídeo e comandos internos; 
• Deve permitir proteção através de filtragem IP; 
• Deve possuir acessibilidade com uso do navegador Internet Explorer; 
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• Deve possuir firmware atualizável via interface web e software do próprio fabricante. As versões do 
firmware deverão ser disponibilizadas gratuitamente no web site do fabricante; 

• Deve possuir de forma integrada a compatibilidade com software de visualização em aplicativos móveis 
iOS e Android fornecidos pelo fabricante da mesma; 

• Possuir suporte as seguintes entradas de alimentação: 12V DC e Power over Ethernet (PoE) definido 
pelo padrão IEEE 802.3af, sendo este integrado a câmera; 

• Deverá possuir Grau de proteção para invólucros IP67; 
• Deve possuir um consumo igual ou inferior a 13W; 
• Permitir configuração de entrada e saída de horário de verão programada; 
• Deve possibilitar o backup dos arquivos de configuração;  
• Deve permitir o envio de vídeos e fotos para o servidor FTP na ocorrência de evento (detecção de 

movimento); 
• Deve possuir caracteres para verificação da autenticidade do vídeo (marca d’agua) e ferramenta do 

fabricante para a verificação da mesma. 
• Deverá possuir a função de detecção de mudança de cena. 
• Deverá possuir funções de vídeo analítico com a possibilidade de realização de agendamento e ajuste 

de região mínima e máxima de análise para as seguintes funções: 
• Deverá possuir a função de filtro de ruído, com possibilidade de ativar ou desativar; 
• Possuir serviço de Cloud. 
• Deverá possuir suporte para fixação em braço poste 

 
- SWITCH COM 5 PORTAS FAST POE  
Switch 5 portas 

O switch possui 5 portas Fast Ethernet, sendo 4 delas com suporte à função PoE e 1 exclusiva para uplink. 
Com a função PoE Extender, é possível levar dados e energia elétrica para um dispositivo com até 250 
metros de cabeamento para alimentar telefones IP, pontos de acesso de redes sem fio, câmeras de rede e 
outros dispositivos compatíveis com os padrões 802.3af e 802.3at. Tudo através de um cabo de rede 
Ethernet CAT 5E Homologado (100% cobre) ou superior, o que diminui os custos de instalação, melhora o 
desempenho de tráfego e garante ótima taxa de transmissão de dados. 

• 5 portas 10/100 Mbps, sendo 4 com suporte à PoE/PoE+ » Fornecimento de até 30 W em qualquer uma 
das portas PoE e 58 W de potência máxima total  

• Função PoE extender para transmissão de dados e PoE por até 250 metros 
• Proteção contra surtos elétricos em todas as portas RJ45 e fonte de alimentação 
• QoS para priorização do tráfego de dados, voz e vídeo (IEEE 802.1p)  
• Full duplex e Flow Control (IEEE 802.3x)  
• Padrões Ethernet IEEE 802.3 (10BASE-T), IEEE 802.3u (100BASE-TX), IEEE 802.1p (Priority Queueing – 

CoS), IEEE 802.3af (Power over Ethernet) e IEEE 802.3at (Power over Ethernet+) 
• Fonte de alimentação bivolt automático. 

 
- NOBREAK  1200VA COM 2 BATERIAS SELADAS 7 AH 
Nobreak microprocessado com memória flash interna 
- Auto teste para verificação das condições iniciais do equipamento 
- Tecnologia SMD que garante alta confiabilidade e qualidade ao Nobreaks 
- Comutação livre de transitórios pois rede e inversor são perfeitamente Sincronizados (PLL) 
- DC Start - pode ser ligado mesmo na ausência da rede elétrica com bateria carregada 
- Recarga automática da bateria mesmo com o Nobreak desligado garantindo maior tempo de vida útil 
- Rápido acionamento do inversor 
- Gerenciamento de bateria que avisa quando a bateria precisa ser substituída 
- Chave liga/desliga temporizada e embutida no painel frontal que evita desligamento acidental 
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- Porta-fusível com unidade reserva 
- Permite utilização com grupo gerador devido à sua ampla faixa de frequência na entrada 
- Circuito desmagnetizador 
- Estabilidade na frequência de saída devido ao uso de cristal de alta precisão 
- Gabinete metálico com pintura epóxi 
- Gabinete anti-chama 
- Estabilizador interno 
- Painel frontal com plástico ABS alto impacto 
- Design do produto simples e robusto 
- Baterias seladas tipo VRLA internas de primeira linha e à prova de vazamento 
- Indicação para troca de bateria 
- Desligamento por carga mínima 
- Modelo Bivolt automático na entrada 
- Tensão de saída nominal 120V padrão / 220V configurável internamente. 
- Oito tomadas de saída, dispensa extensões adicionais 
 
Proteções 
- Contra sobrecarga e curto-circuito no inversor 
- Contra subtensão e sobretensão na rede elétrica com retorno e desligamento automático 
- Contra descarga profunda de bateria 
- Desligamento automático por carga mínima na saída 
- Contra surtos de tensão 
 
Entrada 
- Tensão de entrada nominal: 120V/220V automático 
- Faixa Tensão de entrada: 95V~245V 
- Freqüência de entrada: 47Hz - 63Hz 
 
Saída 
- Potência de saída nominal contínua: 1200VA/500W 
- Rendimento a plena carga em bateria: >=80% 
- Tensão de saída nominal: 120V (220V configurável através de jumper interno) 
- Rendimento a plena carga em rede: >=95% para 120V/120V ou 220V/220V. >=90% para 120V/220V ou 
220V/120V 
- Potência de pico nominal: 600W 
- Forma de onda em modo inversor: Semi – Senoidal 
 
- RACK OUTDOOR AÇO 6U P350 
• Padrão 19" 
• Aço carbono 
• Calhas protetoras contra chuva 
• Fecho anti-vandalismo 
• Filtro para proteção de entrada de água e insetos 
• Pré disposição para 2 coolers 
• Saídas de ar lateral 
• Suporte para fixação em poste 

O  Rack Outdoor Aço garante proteção aos seus equipamentos em torres de transmissão de internet 
(não indicado para regiões litorâneas). Conta com três entradas semi estampadas na parte inferior 
para passagem de cabos, borracha para vedação da porta, calhas protetoras contra chuva e filtro nas 
saídas de ar laterais para proteção contra entrada de água, sujeira e insetos. A fixação para porca 
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gaiola (furo de 9x9mm) é realizada em primeiro plano móvel. Além disso, dispõe de furação para 
instalar dois coolers e possui sistema de fechamento com manoplas com fecho (tasco) porta 
cadeados. Bandejas de simples ou dupla fixação vendidas separadamente. 

Especificações Técnicas: 
Composição: soldada em chapa aço SAE 1020 1,20mm 
Acabamento: pintura epóxi texturizada na cor RAL7032 
Dimensões internas (AxLxP): 280x490x310mm 
Dimensões externas (AxLxP): 380x550x350mm (6Ux19"xP350) 

- LPR LEITOR DE PLACA DE VEÍCULOS 
Aparelho p/ carregamento e processamento de imagens ISTSCAM FFDN (C1I4M1N1) 24 V, dispositivo de 
captura e processamento de imagens, sensor de 1/3”, função DAY/NIGHT, HDR FOR ITS, interface de 
comunicação IP, resolução 1280 X 960 PIXELS, lente motorizada varifocal de 4,7 A 47 MM. acompanha 
iluminador ITSLUX I3016. Alimentação de 100 a 220 VAC. Conjunto acondicionado em caixa de proteção IP65 
IK10. Lâmpada a diodo emissor de luz (LED) – ITSLUX I3016 (REV2 24V) dispositivo emissor de luz 
infravermelha, ângulo de emissão de 16 graus, 30 LDEs SMD de alta potência, uso recomendado de 15 a 28 
metros, capacidade de até 16 disparos/s. Alimentação 24V DC. KIT fixação p/ suporte flash p/ poste circular 
4”(MONT). KIT fixação p/ suporte flash p/ poste circular 4” JIDOSHA móvel – biblioteca de software p/ 
reconhecimento de placas veiculares. 
 
- COMPUTADOR COM PROCESSADOR 
Computador com processador com 6 núcleos de frequência 2.8GHZ turbo Max:4,00 GHZ, 9MB cache, LGA 1151 
. Gabinete ATX 200W PRETO 1BAIA. Placa mãe  H310M H 2.0 DDR4 1151 8º Geração. Placa vídeo integrada. 
Placa de rede integrada. Placa de som integrada. Memória 16 GB/ 2X8 GB DDR4 2400MHZ. HD SSD 240GB 
2,5” 7MM SATA 3. Fonte de alimentação  350W OS-350 S/ CABO. Caixas de som. Teclado. Mouse sem fio. HD 
2 TB para segurança 24x7 / vigilância. Monitor 21,5”  LCD LED WIDESCREEN. 
 
3. DOS VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS 
 

LOTE Nº 01 

Lote Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

 02 Unidade CÂMARA SPEED DOME  5.570,00 11.140,00 

 11 Unidade  CÂMERAS FIXAS 1.743,00 19.173,00 
01 04 Unidade  SWITCH COM 8 PORTAS FAST  655,00 2.620,00 

 04 Unidade  RACK OUTDOOR AÇO 6U P350 690,00 2.760,00 

   TOTAL 
 

35.693,00 
 

LOTE Nº 02 

Lote  Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

 
02 

 
01 

 
 
 
 
 
Unidade 

Computador com processador com 6 núcleos de 
frequência 2.8GHZ turbo Max:4,00 GHZ, 9MB cache, 
LGA 1151 . Gabinete ATX 200W PRETO 1BAIA. 
Placa mãe  H310M H 2.0 DDR4 1151 8º Geração. 
Placa vídeo integrada. Placa de rede integrada. Placa 
de som integrada. Memória 16 GB/ 2X8 GB DDR4 
2400MHZ. HD SSD 240GB 2,5” 7MM SATA 3. Fonte 
de alimentação  350W OS-350 S/ CABO. Caixas de 
som. Teclado. Mouse sem fio. HD 2 TB para 
segurança 24x7 / vigilância. Monitor 21,5”  LCD LED 
WIDESCREEN. 

3.806,00 3.806,00 

 04 Unidade NOBREAK  1200VA COM 2 BATERIAS SELADAS 7 
AH 729,00 2.916,00 
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   TOTAL  6.722,00 
 

LOTE Nº 03 

Lote Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

03 01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Unidade 

LPR - Aparelho p/ carregamento e processamento de 
imagens ISTSCAM FFDN (C1I4M1N1) 24 V, 
dispositivo de captura e processamento de imagens, 
sensor de 1/3”, função DAY/NIGHT, HDR FOR ITS, 
interface de comunicação IP, resolução 1280 X 960 
PIXELS, lente motorizada varifocal de 4,7 A 47 MM. 
acompanha iluminador ITSLUX I3016. Alimentação 
de 100 a 220 VAC. Conjunto acondicionado em caixa 
de proteção IP65 IK10. Lâmpada a diodo emissor de 
luz (LED) – ITSLUX I3016 (REV2 24V) dispositivo 
emissor de luz infravermelha, ângulo de emissão de 
16 graus, 30 LDEs SMD de alta potência, uso 
recomendado de 15 a 28 metros, capacidade de até 
16 disparos/s. Alimentação 24V DC. KIT fixação p/ 
suporte flash p/ poste circular 4”(MONT). KIT fixação 
p/ suporte flash p/ poste circular 4” JIDOSHA móvel – 
biblioteca de software p/ reconhecimento de placas 
veiculares.  

18.683,00 18.683,00 

     18.683,00 
 
Valor total orçado : R$ 61.098,00 (Sessenta e um mil, noventa e oito reais) 
 
4. DA JUSTIFICATIVA 
Atualmente, existe nas vias municipais infraestrutura capaz de prover acesso a sistemas de informação que 
podem trazer vários benefícios para a população local. A tecnologia atual possibilita a leitura automática de 
placas de veículos automotores (motos, caminhões, ônibus, carros e etc) com baixa interferência na pista de 
rolamento. Esta tecnologia permite o uso de aplicações específicas para diversos setores da administração, 
inclusive para a gestão pública, segurança, estudo de mobilidade, monitoramento de estacionamentos rotativos, 
entre outras. Alguns exemplos de aplicações conforme suas respectivas áreas: 
- Cadastro e posterior checagem de trajeto de veículos suspeitos de participação em delitos ou sob investigação 
que forem identificados em qualquer ponto de coleta de imagem; 
- Identificação de veículos suspeitos quando localizados próximos de locais de interesse como, por exemplo, 
regiões com instituições financeiras, escolas, órgãos públicos, postos de saúde e etc; 
- Monitorar vias de acesso principais e alternativas para identificação de veículos roubados e/ou furtados; 
- Monitorar a região de escolas para evitar a ação de veículos com suspeita de crimes contra crianças. 
O Projeto Básico anexo ao presente Processo Licitatório elenca ainda, outros muitos benefícios que serão 
obtidos com o videomonitoramento.  
 
5. HABILITAÇÃO 
5.1. Qualificação técnica 
5.1.1 - Comprovante de que a proponente está registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA) ou CRT (Conselho regional dos Técnicos Industriais) bem como do responsável técnico da 
empresa licitante. 
5.1.2. O responsável técnico que trata os item 6.4.1, deverá pertencer ao quadro permanente da licitante, na 
data prevista para a entrega da proposta. 
5.1.3. Comprovação do vínculo do Responsável Técnico com a licitante, que poderá ser feita: 
a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de Serviço ou outro 
documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a matéria. 
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b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada ou via original do Contrato ou Pré-
Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social/Contrato Social 
Consolidado etc.), com a Certidão de Registro do licitante no CREA onde deverá constar o nome do profissional 
indicado. 
5.1.4 - Ficha de controle de entrega do Equipamento de Proteção Individual, devidamente preenchida, com a 
descrição do número do Certificado de Aprovação – CA e assinado pelo colaborador, atualizada (cópia simples);  
5.1.5 - Treinamento de trabalho em altura, conforme solicita NR 35, item 35.3, para os trabalhadores envolvidos 
nas atividades em altura, assinado pelo trabalhador e pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho que o 
ministrou treinamento específico. 
 
6. DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS E DE QUALIDADE 
6.1. Os produtos instalados ofertados pela (s) proponente (s) deverão, obrigatoriamente atenderem às 
exigências de qualidade, observado os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 
fiscalização de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc. – tomando-se por base as recomendações técnicas 
oferecidas pela NBR 5101/92, principalmente para as prescrições contidas na Lei nº 8.078/90 (Código do Meio 
Ambiente). 
 
7. DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
7.1. Para execução do objeto, será exigido da empresa licitante vencedora, o cumprimento de todas as normas 
de segurança do trabalho, especialmente as relacionadas ao trabalho em altura, (NR 35), assim como, 
fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC, equipamentos necessários para a execução dos serviços com segurança, sob pena de rescisão unilateral 
do contrato e aplicação de penalidades. 
7.2. A licitante vencedora, antes de iniciar os serviços, deverá emitir e encaminhar à CONTRATADA, a 
Permissão de Trabalho em Altura – PTA e a Análise de Risco – AR, para cada serviço que for executado e de 
cada empregado envolvido no serviço. 
7.3. A empresa licitante vencedora deverá apresentar no momento da assinatura do contrato, cópia do PPRA 
(programa de prevenção de riscos ambientais), PCMSO (programa de controle médico e saúde ocupacional) e 
LTCAT (laudo técnico de condições ambientais da trabalho), evidenciando nos referidos documentos a 
exposição ao risco de altura dos colaboradores envolvidos no referido serviço, além de constar os exames 
complementares para o referido risco. 
 
8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS E GARANTIA 
8.1. A licitante vencedora deverá instalar os equipamentos em local indicado pela (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURO E PM), sendo que as despesas oriundas desta implantação são sob responsabilidade da vencedora. 
Como exemplo: Cabos elétricos e lógicos, tomadas, suporte para câmeras e eletrodutos. A vencedora deverá 
configurar as câmeras em um NVD 7132 da Marca INTELBRAS que já está instalado no Batalhão de Policia 
Militar na cidade de Capinzal, onde já chega os links de internet. O Micro Computador onde vai funcionar o 
sistema de LPR vai ser instalado no mesmo local e deverá configurar o sistema de LPR para  comunicar com a 
base do Detran. A vencedora deverá proporcionar treinamento para uso das câmeras e do sistema LPR, para os 
PMs que serão indicados pelo responsável da PM.  
8.2. Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias a partir da assinatura do contrato. 
8.3. A vencedora deverá fornecer garantia de 12 meses nos equipamentos instalados e no sistema de LPR, a 
partir da data da emissão da Nota Fiscal. 
8.4. Durante o prazo de garantia a licitante vencedora deverá atender o chamado para atendimento técnico em 
até no máximo 06 (seis) horas.  
 
9. DA VIGÊNCIA E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O prazo de vigência do Instrumento Contratual será de um ano contado a partir da data da emissão da Nota 
Fiscal. 
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9.2. O servidor responsável pela fiscalização do Contrato é do Secretário de Urbanismo, Obras e Habitação SR. 
Rodrigo José Neis. 
9.3. A Fiscalização exercida pela Administração, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
qualquer irregularidade, por eventuais danos causados à Contratante ou perante terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
9.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
9.5. A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às possíveis e eventuais reclamações/solicitadas 
 
 
10. DA REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA DOS LOCAIS DE INSTALAÇÃO DO OBJETO 
10.1. As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar os locais onde será instalado o 
objeto, com fins de conhecimento prévio da localização e características de área, inteirando-se das condições 
técnicas e locais e da complexidade que envolve a execução do objeto.  
10.1.1. Registra-se que a realização da visita dos locais visa oportunizar à licitante examinar, conferir e constatar 
todos os detalhes, condições e características técnicas e locais, complementando com as informações 
constantes no Processo Licitatório, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa influir acerca de 
sua participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução do objeto. 
10.2. Em virtude da realização da visita técnica, não serão admitidas posteriormente, qualquer alegação de 
desconhecimento quanto às condições dos locais da instalação por parte da licitante. 
10.3. Para a realização da visita técnica sugere-se que a mesma seja realizada, por responsável devidamente 
autorizado pela licitante que tenha capacidade técnica suficiente para inteirar-se das condições e complexidades 
que envolvem a execução do objeto. Sendo de inteira responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do 
responsável para tal, bem como as informações que este lhe repassar acerca da visita realizada. 
10.4. As visitas técnicas deverão ser agendadas com antecedência na Secretaria Municipal de Urbansimo, 
Obras e Habitação através do telefone (49) 3555-7000 e poderão ser realizadas das 09:00 às 12:00 horas e das 
14:00 às 17:00 horas, até o último dia útil anterior a data da realização do certame. 
 
11. DA EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. A execução do objeto da licitação estará condicionada à conferência, obrigando-se a Contratada a reparar 
ou substituir, no todo ou em parte, os produtos com eventuais vícios, defeitos ou incorreções, porventura, 
detectados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
11.2. Os itens deverão ser conferidos e atestados pela Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Habitação, 
mediante confronto do Contrato com a Nota Fiscal. O recebimento definitivo somente poderá ser atestado depois 
de concluída à conferência e verificada a conformidade do material com as especificações exigidas. 
11.3. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente: a partir da instalação, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta apresentada; e 
b) Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, realizada pelo servidor competente designado por esta Secretaria. 
11.4. Constatadas irregularidades no objeto, o fornecedor poderá: 
11.4.1. Quanto à especificação e/ou qualidade dos materiais fornecidos, rejeitá-lo, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
11.4.2. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade do produto fornecido, obrigando-se 
a repor e/ou corrigir, às suas expensas os defeitos, falhas, irregularidades caso ocorram em desacordo ao 
apresentado na proposta durante todo o período de garantia. 
11.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pela contratada sem ônus para a Contratante. 
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12. DO SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DA INSTALAÇÃO 
12.1. Fica designado o Sr. Rodrigo José Neis, Secretário Municipal de Urbanismo, Obras e 
Habitação, como servidor responsável pelo acompanhamento da instalação e manutenção durante 
toda a vigência do contrato. 
12.2. O responsável acima mencionado, registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 
13.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto correrá à conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ouro. 
08. SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E HABITAÇÃO 
2042. Manutenção dos Serviços Urbanos 
4.4.90.00.00. (030000). Aplicações Diretas  
 
13.2. O recursos serão provenientes da esfera municipal. 
 
 
 
14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
14.1. O pagamento e liquidação das notas fiscais eletrônicas, emitidas regularmente pela 
CONTRATADA, será feito através de crédito em conta, no banco indicado pela Contratada, em até 15 
(trinta) dias consecutivos após a instalação e funcionamento dos componentes por parte da 
CONTRATADA, e após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação por parte da Administração Municipal de Ouro/SC. 
 
14.1.1 A nota fiscal eletrônica deverá conter todas as especificações dos serviços, devidamente 
atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento, não 
poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, onde, deverá constar, além de seus 
elementos padronizados, os seguintes dizeres: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO - CNPJ nº. 82.777.228/0001-57 
RUA GOVERNADOR JORGE LACERDA, 1209, CENTRO, OURO, SC. 
 
14.2. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 
 
 
 
 
Ouro SC, aos seis dias do mês de novembro de 2019. 
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Processo Licitatório nº 0061/2019 
Pregão Presencial nº 0038/2019 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade n.º _________________ e CPF sob n.º ____________________, a participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Ouro, na modalidade Pregão Presencial n° 0038/2019, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 
empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame.  
 
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – Pregão Presencial nº 0038/2019 
do Município de Ouro/SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à 
habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 06 do edital convocatório. 
 
 
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROPOSTA 
 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 

 
Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços, objeto da presente licitação, modalidade 
Pregão Presencial n° 0038/2019, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo: 
 

LOTE Nº 01 

Lote Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

 02 Unidade CÂMARA SPEED DOME    
 11 Unidade  CÂMERAS FIXAS   

01 04 Unidade  SWITCH COM 8 PORTAS FAST    
 04 Unidade  RACK OUTDOOR AÇO 6U P350   
   TOTAL 

  
 

 

LOTE Nº 02 

Lote  Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

 
02 

 
01 

 
 
 
 
 
Unidade 

Computador com processador com 6 núcleos de 
frequência 2.8GHZ turbo Max:4,00 GHZ, 9MB cache, 
LGA 1151 . Gabinete ATX 200W PRETO 1BAIA. 
Placa mãe  H310M H 2.0 DDR4 1151 8º Geração. 
Placa vídeo integrada. Placa de rede integrada. Placa 
de som integrada. Memória 16 GB/ 2X8 GB DDR4 
2400MHZ. HD SSD 240GB 2,5” 7MM SATA 3. Fonte 
de alimentação  350W OS-350 S/ CABO. Caixas de 
som. Teclado. Mouse sem fio. HD 2 TB para 
segurança 24x7 / vigilância. Monitor 21,5”  LCD LED 
WIDESCREEN. 

  

 04 Unidade 
NOBREAK  1200VA COM 2 BATERIAS SELADAS 7 
AH   

   TOTAL   
 

 

LOTE Nº 03 

Lote Quant. Unidade Descrição Vlr   Unit Valor total 

03 01 

 
 
 
 
 
Unidade 

LPR - Aparelho p/ carregamento e processamento de 
imagens ISTSCAM FFDN (C1I4M1N1) 24 V, 
dispositivo de captura e processamento de imagens, 
sensor de 1/3”, função DAY/NIGHT, HDR FOR ITS, 
interface de comunicação IP, resolução 1280 X 960 
PIXELS, lente motorizada varifocal de 4,7 A 47 MM. 
acompanha iluminador ITSLUX I3016. Alimentação 
de 100 a 220 VAC. Conjunto acondicionado em caixa 
de proteção IP65 IK10. Lâmpada a diodo emissor de 
luz (LED) – ITSLUX I3016 (REV2 24V) dispositivo 
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emissor de luz infravermelha, ângulo de emissão de 
16 graus, 30 LDEs SMD de alta potência, uso 
recomendado de 15 a 28 metros, capacidade de até 
16 disparos/s. Alimentação 24V DC. KIT fixação p/ 
suporte flash p/ poste circular 4”(MONT). KIT fixação 
p/ suporte flash p/ poste circular 4” JIDOSHA móvel – 
biblioteca de software p/ reconhecimento de placas 
veiculares.  

     19.173,00 
 
Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________). 
 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 - sessenta - dias da data-
limite para a entrega dos envelopes). 
 
DATA: .../...../..... 
   
_____________________________________________________________ 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ N. 
_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 
____________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
  
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 
........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu 
representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. 
............................ CPF n. ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, 
da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva:  
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
 
 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL O 
PREFEITO, O VICE-PREFEITO, OS VEREADORES E OS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 
 
 
 
 (Nome da Empresa), CNPJ N ________ sediada na Rua __________, n _______, bairro, 
__________, Município __________, CEP_________, por seu representante legal abaixo assinado, 
em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Presencial nº 0038/2019, DECLARA, que não 
possui em seu quadro de pessoal o Prefeito, o vice-prefeito, os vereadores e os servidores Públicos 
na Administração Municipal de Ouro, tanto no poder legislativo quanto no poder executivo (inciso III, 
do Art. 9º da Lei 8666/93, e Art. 128 da Lei Orgânica do Município de Ouro). 
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO N. 0/2019 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OURO E 
A EMPRESA _____________________ TENDO POR OBJETO 
____________________. 
 

O MUNICÍPIO DE OURO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n. 
82.777.228/0001-57, com sede na Rua Governador Jorge Lacerda n. 1209, Centro, Ouro/SC, neste 
ato representado pelo Senhor Neri Luiz Miqueloto, Prefeito Municipal, CPF n. 340.893.819-91, RG n. 
11/R 655.507, doravante denominado CONTRATANTE e por outro lado a empresa _____________, 
CNPJ n° ___________, situada a _________________, CEP ______, neste ato representada pelo 
___________, CPF n° _________, residente à Rua _________, n° ____, na cidade de ________ CEP 
89.660-000, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato em 
decorrência do Processo Licitatório n. 0061/2019, Modalidade Pregão, na forma presencial de n. 
0038/2019 regido pela Lei Federal n. 8.666, de 1993, pela Lei nº 10.520, de 2002, e suas alterações 
supervenientes às Licitações Públicas mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATADO:  
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecer e instalar componentes 
eletrônicos para o sistema de vídeo monitoramento de trânsito e mobilidade urbana, 
conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I e o Projeto Básico que integram o 
Edital de Pregão na forma presencial n. 0038/2019, independente de transcrição, e que fazem 
parte deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DA INSTALAÇÃO, DA EXECUÇÃO E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, DO LOCAL, E DO SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO 
RECEBIMENTO E PELO ACOMPANHAMENTO DA INSTALAÇÃO DO OBJETO  
2.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 
2.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de 
empenho, mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 
2.2. Da Instalação e dos Prazos 
2.2.1. O objeto deverá ser instalado, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao 
fornecimento do objeto. 
2.2.2. A execução do objeto deverá ser executada até no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
consecutivos após a emissão da Ordem de Serviço. 
2.2.3. A substituição dos itens defeituosos deverá ocorrer todo o período de garantia em que os 
materiais permanecerem instalados, garantindo a substituição e reparo, sem nenhum custo oneroso 
para a Contratante. 
2.3. Da Execução e Condições de Recebimento do Objeto 
2.3.1. A execução do objeto da licitação estará condicionada à conferência, obrigando-se a Contratada 
a reparar ou substituir, no todo ou em parte, os produtos com eventuais vícios, defeitos ou 
incorreções, porventura, detectados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 



 

 
 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE OURO 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 

Rua Governador Jorge Lacerda, 1209, Centro - Ouro/SC  34

Fls.:______ 
 

__________ 

2.3.2. Os itens deverão ser conferidos e atestados pela Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e 
Habitação, mediante confronto do Contrato com a Nota Fiscal. O recebimento definitivo somente 
poderá ser atestado depois de concluída à conferência e verificada a conformidade do material com as 
especificações exigidas. 
2.3.3. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente: a partir da instalação, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta apresentada; e 
b) Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo 
de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório, realizada pelo servidor competente designado por esta Secretaria. 
2.3.4. Constatadas irregularidades no objeto, o fornecedor poderá: 
2.3.4.1. Quanto à especificação e/ou qualidade dos materiais fornecidos, rejeitá-lo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
2.3.4.2. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade do produto fornecido, 
obrigando-se a repor e/ou corrigir, às suas expensas os defeitos, falhas, irregularidades caso ocorram 
em desacordo ao apresentado na proposta durante todo o período de garantia. 
2.3.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 
prontamente atendidas pela contratada sem ônus para a Contratante. 
2.4. Dos Locais de Instalação 
2.4.1. Os componentes deverão ser instalados nos locais indicados pela Administração Municipal, e 
estão a disposição para a visita técnica. 
2.5. Do Servidor Responsável pelo Recebimento e Acompanhamento da Instalação 
2.5.1. Fica designado o Sr. Rodrigo José Neis, Secretário Municipal de Urbanismo, Obras e 
Habitação, como servidor responsável pelo acompanhamento da instalação e manutenção durante 
toda a vigência do contrato. 
2.5.2. O responsável acima mencionado, registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados junto ao servidor fiscal do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
3.1 - O preço acertado para o fornecimento do objeto é de R$ ________ (........). 
 
3.2. O pagamento e liquidação das notas fiscais eletrônicas, emitidas regularmente pela 
CONTRATADA, será feito através de crédito em conta, no banco indicado pela Contratada, em até 15 
(trinta) dias consecutivos após a instalação e funcionamento dos componentes por parte da 
CONTRATADA, e após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação por parte da Administração Municipal de Ouro/SC. 
 
3.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 
fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do 
Banco e respectiva Agência. 
 
3.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do Nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
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3.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 
Administração, e deverá estar acompanhada da Ordem/Requisição de compras da nota de empenho 
emitida pela Contratante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público 
municipal identificado e autorizado para tal. 
 
3.6. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que 
deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 
 
3.7. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de 
Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
3.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 
poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
 
3.9 - Será descontado no ato do pagamento o I.S.S.Q.N e o INSS, conforme disposições da legislação 
específica. 
 
3.9 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 
estabelecidas neste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE:  
4.1 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 
  
CLÁUSULA QUINTA -  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS E GARANTIA 
5.1. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela administração municipal, em locais 
previamente definidos, que estarão à disposição dos interessados para realização da visita técnica.  
 
5.2. Os serviços de instalação dos componentes do sistema de videomonitoramento deverão ser 
executado a partir da data da assinatura do contrato, no prazo não superior a 30 (trinta) dias 
consecutivos. 
 
5.3. Os componentes do sistema de videomonitoramento deverão ter prazo de garantia mínima de 
doze meses a partir da data de emissão da Nota Fiscal. 
 
5.4. O prazo de vigência do contrato será de doze meses a partir da data de emissão da Nota Fiscal. 
 
5.5. Durante o período de garantia dos componentes do sistema de videomonitoramento a empresa 
vencedora deverá prestar assistência técnica sem custo para o município no prazo não superior a 06 
(seis) horas, bem como reparar ou substituir, no todo ou em parte, os produtos com eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções, porventura, detectados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
 CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA:  
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6.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias do orçamento vigente: 
08. SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E HABITAÇÃO  
2042. Manutenção dos Serviços Urbanos  

         4.4.90.00.00. (030000). Aplicações Diretas  
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:  
7.1. Os recursos financeiros para cobrir a despesa decorrente da execução do objeto deste edital 
serão provenientes do Município. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO:  
8.1 A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 a 80 da Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas. 
 
8.2 A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-ão considerando-se: 
  
a) A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
 b) O Instrumento poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, 
atendendo a conveniência administrativa. 
c)  Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
c.1 - O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos; 
c.2 - O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos; 
c.3 - A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não conclusão da obra, 
nos prazos estipulados; 
c.4 - O atraso injustificado no início dos trabalhos; 
c.5 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação a Administração; 
c.6 - A subcontratação parcial do seu projeto sem a prévia autorização da CONTRATANTE, a 
associação do Contratado com outrem, a cessão, ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cessão ou incorporação; 
c.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução, assim como as de seus superiores; 
c.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do parágrafo 1., do artigo 
67, da Lei Federal n. 8.666, de 21/06/93, atualizada. 
c.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
c.10 - A dissolução da sociedade ou a falência da CONTRATADA; 
c.11 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 
c.12 - O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a 
insolvência do Contratado. 
c.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
c.14 - A não liberação, por parte da administração, da área, local ou objeto para execução da obra, 
nos prazos contratuais; 
c.15 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:  
9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
contratante: 
a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 
atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos 
prazos e condições estabelecidas no contrato; 
c) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada conforme estipulado, 
desde que não haja impedimento legal para o ato; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as respectivas especificações 
contidas neste Termo de Referência, Proposta apresentada ou Contrato firmado; 
e) Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato; 
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 
g) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
h) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
contratada: 
13.2. A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer 
danos decorrentes da execução, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 
 
13.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão por não cumprimento do mesmo. 
 
13.4. A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de 
acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999. 
 
13.5. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 
sociais decorrentes da execução dos serviços. 
 
13.6. A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da execução dos 
serviços que serão feitos pela Secretaria responsável, fornecendo as informações e demais elementos 
necessários. 
 
13.7. A CONTRATADA é responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e 
demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por 
ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do 
Contrato. 
 
10.8. A CONTRATADA vencedora dos itens relacionados ao videomonitoramento, deverá realizar toda 
a interligação entre as câmeras instaladas com a central de atendimento da Polícia Militar de Capinzal, 
conforme descrito no Projeto Básico. 
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10.9. A CONTRATADA vencedora dos itens nº 04 e 07, deverá instalar os equipamentos junto a sede 
da Polícia Militar de Capinzal, deixando-os aptos à interligação com as câmeras de 
videomonitoramento, conforme descrito no Projeto Básico. 
 
10.10. A contratada terá responsabilidade Civil e Criminal: Responsabilizar-se de forma direta, civil e 
criminalmente pelos fatos e atos cometidos por seus funcionários na execução dos serviços, em 
relação a terceiros, bem como à própria administração, respondendo a esta de forma regressiva por 
toda e qualquer indenização que for obrigada a ressarcir à Contratante em face da inadequada 
prestação dos serviços ou que cause danos a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO:  
11.1 Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do contrato, 
no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja 
comprovadamente a do edital de Pregão na forma Presencial n. 0038/2019, indenizando a 
contratada pela parte do objeto até então executada. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO:  
12.1 Este contrato vincula-se ao Edital do Processo Licitatório nº 0061/2019, na modalidade de Pregão 
na forma Presencial n. 0038/2019, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na lei 
n. 8.666/93 consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e 
omissões. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES:  
13.1 Ao(s) licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das responsabilidades 
por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e 
sujeitando-se as sanções constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n° 
8.666/93, conforme disposto: 
I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-
lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, 
sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 
c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 
importem em prejuízo financeiro à Administração; 
d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
II - Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 
sanções previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, por prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 
obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado; 
b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita 
ainda à possibilidade de rescisão unilateral; 
c) Por inexecução total injustificada do Instrumento Contratual: 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total da obrigação assumida; 
d) Recusa do adjudicatário em receber a Instrumento Contratual, dentro de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 
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e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total da proposta; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração: A 
aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o 
art. 9° da Lei 
10.5250/02. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 
10.520/02, a ser fixado 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a gravidade da 
falta cometida. 
IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
conforme o caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 
a) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 
b) Deixar de entregar/instalar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
f) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
g) Fazer declaração falsa; 
h) Comportar-se de modo inidôneo. 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante 
ressarcir a Administração pelo prejuízo resultante, considerando para tanto, reincidências de faltas e 
sua natureza de gravidade. 
13.1.1. Para os fins do item 13.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 
93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
13.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 
cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 
13.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 13.1, poderão ser aplicadas juntamente com 
a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no 
art. 110 da Lei nº 8.666/93. 
13.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por 
meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo 
localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto 
devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a 
espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de instalação das razões 
de defesa. 
13.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional 
à ampla defesa e ao contraditório. 
13.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 13.1 são da competência da Contratante. 
13.6. A sanção prevista no item V do item 13.1 é da competência de autoridade superior competente 
da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
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abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou 
antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
14.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do 
pleito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
15.1 - A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade da fiscalização 
desta Municipalidade, através do Sr. Rodrigo José Neis, Secretário Municipal de Urbanismo, Obra e 
Habitação, nomeado pela Portaria nº 008/2017, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento 
estão sendo cumprido o termo de contrato, os projetos, especificações e demais requisitos, bem como 
autorizar os pagamentos de fatura, substituição de materiais, alterações de projetos, solucionar 
problemas executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel 
execução dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:  
16.1 Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei n.8.666 de 
21 de junho de 1993 consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 
  
16.2 Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e 
conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de 
fatos de responsabilidade desta Municipalidade e serão considerados por esta Municipalidade quando 
forem comunicados através de Ofício. 
 
16.3 - Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais 
serão encaminhados por escrito a esta Municipalidade um dia após o evento, enquanto os pedidos de 
prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 05 (cinco) dias antes de findar o 
prazo final e em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, 
análise e justificativa da fiscalização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:  
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Capinzal - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, 
com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/98. 
  
E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, 
em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam. 
  

 
Ouro - SC, ..../..../2019. 

 
 

Neri Luiz Miqueloto 
Contratante  

 
Contratada 
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Testemunhas 
 
 
 

Alex Sandro Silva 
CPF:  023.978.779-02 

 
Hermes Felis Pissolo 
CPF: 668.008.389-34 

 

 

 
 
 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica 
Dirceu Cesar de Andrade - OAB 8286 

Portaria 005/2017 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP ou MEI 

 
 
 
 “Declaro, sob as penas da lei, que a empresa _______________________________________, CNPJ 
______________________ cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 
42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.”  
 
 
Estamos cientes de que a prestação de informações inverídicas nos sujeitará, juntamente com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei 
n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO X 
 
 

DECLARAÇÃO QUE OS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O EDITAL FORAM COLOCADOS À 
DISPOSIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Declara que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento 
dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de 
qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço 
proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório. 
 
 
 
____________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
CPF: 
CNPJ da empresa 
 
 


